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Internagado compulsdria - Dependente quimico -
Interdicao prévia - Auséncia - Possibilidade - Polo
passivo - Inclusédo do internando - Necessidade

Direito constitucional. Direito processual civil. Apelacao.
Acdo ordindria. Internacdo compulséria. Dependente
quimico. Auséncia de prévia interdicdo. Possibilidade juri-
dica do pedido. Necessidade de incluséo do internando
no polo passivo da acdo. Emenda da inicial. Sentenca
cassada. Recurso provido.

- A acdo ordindria para internacdo compulséria de
dependente quimico ndo depende de prévia interdicéo
do mesmo. Por outro lado, tratando-se de medida coer-
citiva, que reflete sobre o direito de liberdade do inter-
nando, resta claro que o mesmo deve ser incluido no polo
passivo da acéo, a fim de que seja garantido a ele o exer-
cicio do direito de defesa.

APELACAO CIVEL N° 1.0324.12.013369-3/001 -
Comarca de ltajubé - Apelante: Anténio Pereira da Silva
- Apelado: Municipio de ltajubd - Interessado: Valdir
Pereira da Silva - Relator: DES. MOREIRA DINIZ

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4° Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em DAR PROVIMENTO A APELACAO.

Belo Horizonte, 11 de abril de 2013. - Moreira Diniz
- Relator.

Notas taquigréficas

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se de apelacdo contra
sentenca do MM. Juiz da 3° Vara Civel da Comarca de
ltajubd, que indeferiu a peticdo inicial da acdo de “inter-
nacdo compulséria” ajuizada por Anténio Pereira da Silva
contra o Municipio de ltajubd.

A sentenca entendeu que a internacdo invo-
luntdria depende de prévia decretacdo de inferdicdo
do internando.

O apelante alega que seu filho é usudrio de drogas
e ndo quer se submeter a tratamento de dependéncia
quimica; que ndo hd necessidade de prévia interdicéo,
para deferimento da internacéo; e que hd jurisprudéncia
nesse sentido. Pugna pelo provimento do recurso, para
cassar a sentenca.

Embora em julgamento nesta 4° Camara Civel
i@ me tenha manifestado no sentido de que o procedi-
mento de internacéo involuntéria era de jurisdicéo volun-
taria, em nova andlise do caso, entendo que a questdo
envolve a privacdo de liberdade de terceiros e que, por
essa razdo, depende de ampla dilagdo probatéria, para
que ndo ocorra cerceamento de defesa do internando.

Por outro lado, ao contrério do que decidido, néo
hd necessidade de prévia inferdicdo do internando, para



o ajuizamento da acéo ordindria, com vistas & internacéo
de dependente quimico. O reconhecimento da necessi-
dade da internacéo compulséria pode se dar no curso do
processo. Assim, o que se exige é que o internando seja
incluido no polo passivo da acdo, para que seja garan-
tido a ele o direito de ampla defesa. Afinal, o que estd em
julgamento é o seu direito & liberdade.

No mais, eventual impossibilidade de recebi-
mento da citacdo por parte do infernando, em razdo de
sua situagdo psicolégica, se resolve pela aplicagéo do
art. 218 do Cédigo de Processo Civil.

O fato é que, ante a possibilidade juridica do
pedido e a auséncia de inclusdo do infernando no polo
passivo da acdo, cabia ao Sentenciante intimar o autor
para correcdo da peticdo inicial.

Ante o exposto, dou provimento & apelacéo, para
cassar a sentenca, e determino o retorno dos autos &
comarca de origem para prosseguimento da acdo, com
as providéncias acima mencionadas.

Custas, ao final.

DES. DARCIO LOPARDI MENDES - De acordo com
o Relator.

DES.® HELOISA COMBAT - De acordo com o Relator.

Sumula - DERAM PROVIMENTO.
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